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ACÓRDÃO
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE.  PRETENSÃO
DE  VINCULAÇÃO  DA  COTA  DEVIDA  À  EX-
ESPOSA,  NO  PERCENTUAL  QUE  VINHA
RECEBENDO  A  TÍTULO  DE  ALIMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE.  BENEFÍCIO  CUJO  VALOR
DEVE  SER  RATEADO,  IGUALMENTE,  ENTRE  A
VIÚVA E A EX-ESPOSA.  SURGIMENTO DE NOVA
RELAÇÃO  JURÍDICA.  PENSÃO  DE  NATUREZA
PREVIDENCIÁRIA.  CARACTERIZAÇÃO.
AUSÊNCIA DE  VIOLAÇÃO  À  COISA JULGADA
FORMADA  NA  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO.
MODIFICAÇÃO DO VÍNCULO. DIREITO LÍQUIDO
E  CERTO  INEXISTENTE.  DENEGAÇÃO  DA
SEGURANÇA.
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-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.

-  Independentemente  do  que  fora  estabelecido  no
divórcio, há que ser respeitada a lei  previdenciária,
máxime quando, no pós-morte do beneficiário, nasce
o  vínculo  previdenciário,  elidindo-se,  por
conseguinte, o alimentar.

- Não há qualquer violação nem desrespeito à coisa
julgada, oriunda na sentença do divórcio que fixou o
valor  da  pensão  a  título  de  alimentos  à  ex-esposa,
porquanto com a morte do servidor,  extinguiu-se o
vínculo jurídico do qual decorria o direito daquela ao
recebimento  de  alimentos,  fazendo  surgir  relação
outra, desta feita de natureza previdenciária.

- Denega-se mandado de segurança, quando não há
comprovação  do  direito  líquido  e  certo  do
impetrante.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, denegar a segurança.

Trata-se  de  MANDADO  DE  SEGURANÇA  com
pedido  de  liminar impetrado  por  Terezinha  de  Jesus  Almeida  Noronha  contra
suposta ilegalidade praticada pelo Presidente da PBprev - Paraíba Previdência que,
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no seu dizer, vulnera-lhe direito líquido e certo, alegando em síntese, ser viúva de
Antônio Nunes Gonçalves de Farias, servidor público estadual já falecido, fazendo
jus ao benefício da pensão por morte no montante de 83% (oitenta e três por cento)
de seus vencimentos. Explica,  para tanto, que a ex-esposa do  de cujus, Margarida
Maria Meira de Melo, já recebia, a título de alimentos, 17% (dezessete por cento).
Ato contínuo, aduz que a primeira mulher deu entrada em pedido de pensão por
morte junto à impetrada e teve deferido seu pleito, passando a dividir com esta, o
benefício no patamar de 50% (cinquenta por cento). Citou a Lei Federal nº 8.213/91 e
requereu, em sede de liminar, o restabelecimento da pensão nos termos iniciais, ou
seja, 83% (oitenta e três por cento) e, no final, a concessão da ordem.

Liminar indeferida, fls. 88/91.

Informações  prestadas  pela  autoridade  apontada
como coatora, sustentando a igualdade entre os beneficiários quando da divisão de
cotas.  Defende a  legalidade do ato  impugnado e  pede,  por  fim,  a  denegação da
ordem mandamental, fls. 99/103.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  opinou  pela  denegação  da  ordem,  fls.
108/111.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Terezinha de  Jesus  Almeida  Noronha impetrou  o
presente  Mandado de Segurança, objetivando reaver o  quantum referente à pensão
que lhe era devida, por morte de seu marido, Antônio Nunes Gonçalves de Farias, a
qual antes perfazia o percentual de 83% (oitenta e três por cento) e sofreu, a posteriori,
redução para 50% (cinquenta por cento). 

Tal situação se deu em decorrência de uma pensão
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alimentícia fixada quando da homologação do divórcio do de cujus com sua primeira
esposa. A esta fora devido 17% (dezessete por cento) do salário de  Antônio Nunes
Gonçalves de Farias.

Ocorre,  contudo,  que  quando  do  falecimento  do
servidor,  Margarida Maria Meira de Melo requereu, junto à impetrada, a pensão
como ex-esposa, que, após deferimento do pleito, passou a atingir 50% (cinquenta
por cento).

O cerne da questão, como se observa, diz respeito ao
quantum a ser destinado à ex-esposa do falecido, a qual figura nestes autos, como
interessada,  e  à  viúva  do  mesmo,  que  ora  aparece  como  parte  impetrante.  Mais
precisamente, se analisará se ambas devem ratear em partes iguais (50% - cinquenta
por cento) a pensão deixada, ou se a primeira deve continuar com os 17% (dezessete
por cento) e a segunda com 83% (oitenta e três por cento), seguindo os patamares
antes estabelecidos.

De  início,  destaco  o  teor  do  art.  40,  §  12,  da
Constituição Federal:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado  regime  de  previdência  de  caráter
contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do
respectivo  ente  público,  dos  servidores  ativos  e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o
disposto neste artigo. 
§  12.  Além  do  disposto  neste  artigo,  o  regime  de
previdência  dos  servidores  públicos  titulares  de
cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos
e  critérios  fixados  para  o  regime  de  previdência
social.
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Disciplinando a matéria, o art. 5º, da Lei Federal nº
9.717/98, que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos
regimes  próprios  de  previdência  social  dos  servidores  públicos  da  União,  dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito
Federal e dá outras providências, fixa, em seu art. 5º: 

Art.  5º.  Os  regimes  próprios  de  previdência  social
dos servidores públicos da União,  dos Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos
Estados e do Distrito Federal não poderão conceder
benefícios  distintos  dos  previstos  no Regime Geral
de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da
Constituição Federal.

Na  hipótese,  importa  registrar  que  o  falecido
servidor  exerceu  seu  mister  no  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba,  como
Procurador,  matrícula  nº  364.854-1,  por  relação  estatutária.  Ato  contínuo,  a  Lei
Complementar nº 58/2003, passou a dispor sobre o  Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis do Estado da Paraíba, preceituando: 

 
Art.  171  -  Aos titulares de cargos efetivos do Estado,
incluídas  as  autarquias  e  as  fundações,  e  aos
estabilizados  extraordinariamente  no  serviço  público
por  força  do  disposto  no  art.  19  do  ADCT  da
Constituição Federal,  é assegurado regime próprio de
previdência  social,  de  caráter  contributivo,  mediante
Lei Complementar Estadual,  observado o disposto na
Constituição Federal. 

E,

Art.  172  -  O  regime  próprio  de  previdência  social
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atenderá: 
I - quanto ao servidor: 
a) - aposentadoria; 
b) - licença para tratamento de saúde; 
c) - salário-família;
d) - licença-maternidade.
II - quanto ao dependente: 
a) - pensão por morte; 
b) - auxílio-reclusão. 

Ainda,

Art. 184 - Por morte do servidor, os dependentes fazem
jus a uma pensão mensal nos termos do artigo 40 da
Constituição Federal. 

De bom alvitre, a Lei nº 8.112/1990, aplicada também
ao caso, que disciplina a concessão de pensão por morte nos seguintes termos,  in
verbis:

Art. 217. São beneficiários das pensões:
I – vitalícia:
a) o cônjuge;
b)  a  pessoa  desquitada,  separada  judicialmente  ou
divorciada, com percepção de pensão alimentícia;

Pois bem, conforme as normas já expostas, e em que
pesem as divergências doutrinárias e jurisprudenciais acerca do tema, entendo que,
independentemente do que fora estabelecido no divórcio, há que ser respeitada a lei
previdenciária,  máxime  quando,  no  pós-morte  do  beneficiário,  nasce  o  vínculo
previdenciário, elidindo-se, por conseguinte, o alimentar.

Com efeito,  sendo a  lei  previdenciária  expressa  ao
cuidar da questão, é certo que resta dispensada qualquer tipo de interpretação da
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norma, diversa da interpretação literal ou gramatical. 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CUJO VALOR
DEVE  SER  RATEADO,  IGUALMENTE,  ENTRE  A
VIÚVA E  A EX-ESPOSA QUE  RECEBIA PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  LEI  Nº  8.112/1990.  AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO  À  COISA JULGADA FORMADA NA
AÇÃO DE DIVÓRCIO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 217 c.c. o art. 218, § 1.° da Lei
n.º  8.112/90,  o  rateio  da  pensão  vitalícia  entre  as
beneficiárias  habilitadas  deve  ser  feito  em  cotas-
partes iguais. Precedentes.
2. Não se pode falar em desrespeito à coisa julgada
decorrente da ação de divórcio, que fixou o valor da
pensão alimentícia em favor da ex-esposa, porquanto
com  a  morte  do  servidor  público  federal  cessou
aquela  relação  jurídica  e  surgiu  uma  nova,  de
natureza  previdenciária,  regulada  por  legislação
específica.
3.  A decisão  judicial  transitada  em  julgado  possui
limites objetivos e subjetivos, desta forma seus efeitos
ficam delimitados pelo pedido e pela causa de pedir
apresentados  na  petição  inicial  do  processo  de
conhecimento, não podendo beneficiar ou prejudicar
terceiros que não integraram a relação jurídica.
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no
RECURSO ESPECIAL Nº 993.646 - RJ (2007/0229109-
1),  Relator:  MINISTRO  WALTER  DE  ALMEIDA
GUILHERME - DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/SP-, julgado em 04 dezembro de 2014). 
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E,

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PENSÃO  POR  MORTE.  RATEIO
ENTRE TITULARES.
1.  O  acórdão  recorrido  julgou  a  lide  de  modo
fundamentado  e  coerente,  não  tendo  incorrido  em
nenhum  vício  que  desse  ensejo  aos  embargos  de
declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535
do Código de Processo Civil.
2.  A  alegação  de  que  a  união  estável  não  foi
comprovada não pode ser examinada na via recursal
eleita,  por depender do reexame de fatos e provas.
Incide, quanto ao ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Mediante interpretação sistemática do art.  217, I,
"b", da Lei 8.112/90, firmou-se a jurisprudência desta
Corte no sentido de que o ex-cônjuge faz jus à pensão
por morte, ainda que não receba pensão alimentícia,
desde que comprovada sua dependência econômica.
4.Havendo a habilitação de vários titulares à pensão
vitalícia, o valor do benefício deverá ser rateado em
partes iguais. Precedentes.
5.Agravo  regimental  não  provido.   (AgRg  no  Ag
1233548/PI,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe
19/08/2014).

Também,

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PENSÃO  POR  MORTE  DE
MAGISTRADO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI
N.º  8.112/90.  BENEFICIÁRIAS  LEGALMENTE
HABILITADAS.  RATEIO  EM  PARTES  IGUAIS.
DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.
1.  A  Agravante  não  trouxe  argumento  capaz  de
infirmar as razões consideradas no julgado agravado,
razão pela qual deve ser mantido por seus próprios
fundamentos.
2.  Diante  da  ausência  de  previsão  expressa  na  Lei
Orgânica  da  Magistratura  Nacional  acerca  do
presente  tema,  é  cabível  a  aplicação  analógica  do
Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  da
União – Lei n.° 8.112/90.
3. Nos termos do art. 217 c.c.o 218, § 1.° da Lei n.º
8.112/90,  a  divisão  da  pensão  vitalícia  entre  as
beneficiárias habilitadas deve se ser feita em partes
iguais. Precedentes.
4.  Agravo  regimental  desprovido.  Petição  n.º
204868/07 não conhecida (AgRg no RMS 24.098/RJ,
Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,
julgado em 26/06/2008, DJe 04/08/2008).

Por  outro  lado,  destaco  que  não  se  pode  falar  em
desrespeito à coisa julgada, formada na sentença do divórcio que fixou o valor da
pensão  a  título  de  alimentos  à  ex-esposa,  porquanto  com  a  morte  do  servidor,
extinguiu-se o vínculo jurídico do qual decorria o direito daquela ao recebimento de
alimentos, aparecendo relação outra, desta feita de natureza previdenciária.

Assim,  é  certo  que  a  sentença  que  decretou  o
divórcio não mais regula a pensão destinada à ex-esposa, aqui interessada, mas pela
legislação específica. 
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Tanto é assim, que o art. 76, § 2º, da Lei nº 8.213/91,
ao dispor sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, determinou: 

Art. 76. A concessão da pensão por morte não será
protelada pela falta de habilitação de outro possível
dependente,  e  qualquer  inscrição  ou  habilitação
posterior  que importe em exclusão ou inclusão de
dependente só produzirá efeito a contar da data da
inscrição ou habilitação.
§ 1º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão
por  morte  o  companheiro  ou  a  companheira,  que
somente fará jus ao benefício a partir da data de sua
habilitação  e  mediante  prova  de  dependência
econômica.
§  2º  O  cônjuge  divorciado  ou  separado
judicialmente  ou  de  fato  que  recebia  pensão  de
alimentos  concorrerá  em  igualdade  de  condições
com os dependentes referidos no inciso I do art. 16
desta Lei. - negritei.

Por fim, considerando que, em existindo mais de um
pensionista, a pensão por morte será rateada em partes iguais (caput do art. 77, da Lei
nº 8.213/91), entendo que no caso em tela, a impetrante, Terezinha de Jesus Almeida
Noronha, deva dividir com a interessada, Margarida Maria Meira de Melo, o valor
do benefício,  cabendo a  cada uma delas,  portanto,  50% (cinquenta  por  cento)  do
benefício.

Não há, por conseguinte, direito líquido e certo, a ser
amparado pela via mandamental.

Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA.

É como VOTO.
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Presidiu a sessão,  o  Desembargador João Alves da
Silva. Participaram ainda do julgamento, os Desembargadores Frederico Martinho da
Nóbrega  Coutinho  (Relator),  José  Aurélio  da  Cruz,  João  Batista  Barbosa  (Juiz
convocado para substituir o Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides) e
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Ausente, justificadamente, a Desembargadora Maria
das Graças Morais Guedes.  

Presente o Dr. Doriel Veloso Gouveia,  Procurador de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 04 de fevereiro de
2015  - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador 

       Relator
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